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Dinheiro será empregado para recuperar mananciais poluídos
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Aspopulaçõesurbanaseruraisdo
Espírito Santo sofrem todos os
dias as consequências damá ges-
tão da água e da devastação dos
recursos hídricos. Cada vez mais
escassoemvolumeequalidade, o
líquido essencial à vida humana
virou motivação de conflitos em
umaáreaquejáabrangeumterço
do território estadual, como tem
mostrado, desde oúltimodomin-
go, 20, esta série de reportagens.
Na tentativa de reverter esse qua-
dro, oEstadopretende, atéo final
deste ano, começar a cobrar pelo
uso dos rios e córregos capixabas.
Estarãosujeitosaopagamento in-
dústrias, produtores rurais e com-
panhias de abastecimento.
Inicialmente,serácobradopelo

uso da água em regiões que estão
comosplanosdebaciaconcluídos
ou em processo de conclusão. A
estimativa é que, assim que todos
osplanosestiveremprontos,os12
comitês arrecadem atéR$ 15mi-
lhõesaoano.DeacordocomoFó-
rum Capixaba de Comitês de Ba-
ciasHidrográficas (FCCBH), o di-
nheiro arrecadado vai ser reverti-
do para acelerar a recuperação

dos cursoshídricos, quepordéca-
das têmsofrido comassoreamen-
to,devastaçãodasmatasciliarese
contaminação por toneladas diá-
rias de agrotóxico e esgoto.
Nasáreasruraiscapixabas,48%

dascasasnãocontamcomesgota-
mento sanitário adequado, apesar
dos avanços conquistados nos úl-
timos anos. A maior parte desses
domicílios(55,4%)jogaesgotoem
fossa rudimentar, seguidapordes-
pejoemrio,lagooumar(28,9%)e
vala (15,7%), segundo dados do
IBGE, de 2014. “O objetivo da co-
brança é justamente recompor

nossas bacias. Os cursos de água
estãodegradados enão temosou-
tra fonte de recurso para reparar
esse dano ambiental”, afirma Élio
deCastro, presidentedoFCCBH.
O processo de cobrança está

previsto na Lei Federal 9.433 de
1997, que define a PolíticaNacio-
naldeRecursosHídricos,assegura
Élio, e estámais avançadonasba-
cias dos rios Benevente (que en-
globa municípios como Alfredo
Chaves e Anchieta), Santa Maria
daVitória (SantaMaria de Jetibá,
Santa Leopoldina, Cariacica, Ser-
raeVitória)eJucu(VilaVelha,Ca-

riacicaeViana).Outrastrêsbacias
também estão em fase de imple-
mentação da cobrança, todas na
regiãoNorte doEstado.
Paraseterumaideia,apenasna

Bacia do Rio Jucu, existem cerca
de12milusuários,sendoquepelo
menos 6 mil são famílias de pro-
dutores rurais. O preço da fatura
vai depender da quantidade de
águaretiradadosrios.Nocasodas
propriedades rurais de pequeno
porte, o valor não deve passar de
R$100aoano, segundoestimati-
vadeumdoscomitêsouvidospela
reportagem.ÉliodeCastroexplica

que o Espírito Santo é o único Es-
tado da Região Sudeste que não
cobraatarifa. “NocasodoJucu, já
foiaprovadoocalendárioparaco-
meçar o encaminhamento da co-
brança, que deve começar em
agosto (2016)”, ressaltaÉlio.

CONFLITOS
Mesmo diante do empenho da

Agerh,entidadecriadaparafazera
gestãohídricanoEspíritoSanto,as
disputasporáguatêmsealastrado
comintensidadenoEstado:620si-
tuações de uso irregular da água
foram parar na Justiça em 2015,

Com rio

represado

e poluído,

Fernando

Pimenta

mostra a

água que

sobrou

para beber

Rio Jucu vai passar a ter cobrança pelo uso da água. Previsão é de que valores sejam arrecadados a partir de agosto deste ano
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MP VAI ABRIR INQUERITOS PARA INVESTIGAR GESTAO DA AGUA

150.000
FAMILIAS
moradoras das áreas
rurais do Espírito Santo

ainda bebem água sem

tratamento, já que a maior

parte dos córregos e dos

rios estão poluídos.

OMinistérioPúblicodoEspíri-
toSantovaiabrir inquéritospara
investigar a atuação do Estado e
dos comitês de bacia na gestão
dos recursos hídricos em territó-
riocapixaba.Das12baciasdoEs-
tado, pelo menos oito não con-
tamcomoplanodebacia conso-
lidado. Este seria, segundo o
MPES, o instrumento necessário
para emitir as outorgas que de-
finemquanto cada usuário pode
usar e, consequentemente, evi-
tar as disputas pelos rios e córre-
gos. “Vivemosumacrise daágua
que eu não chamaria de crise,
chamaria de estado crônico de

escassez, que está bastante rela-
cionado à ausência de gestão hí-
drica no Estado do Espírito San-
to. Há uma clara omissão por
parte do ente político ao fazer a
administração desse recurso”,
afirma a promotora de Justiça
Isabela de DeusCordeiro.
Com a abertura dos inquéri-

tos, o Estado e as entidades res-
ponsáveis pela gestão hídrica
poderão ser responsabilizados,
segundo o MPES, caso fique
constatado que existe omissão
na administração do recurso.
Para Isabela, a má gestão leva
muitos usuários a optarem pela

captaçãofeitasemlicençadoór-
gão competente. “Nas regiões
rurais, aquele que está atuando
na clandestinidade consegue
acesso ao uso da água. O outro,
quemuitas vezes por falta dedi-
nheiro não pode perfurar seu
próprio poço, fica em situação
de privação do recurso hídrico.
Isso leva a diversos conflitos em
torno da água”, avalia.
Dirigente do Centro de Apoio

Operacional da Defesa do Meio
Ambiente (Caoa), Isabela refor-
çaqueovolumedeáguaquecor-
renosmananciaiscapixabaspre-
cisa ser conhecido para, conse-

quentemente, ser gerido. A pro-
motora afirma ainda que alguns
usuários têm possibilidades de
acesso,eoutrosnão,evidencian-
doaexistênciadedesigualdades
sociais. “Quando não há gestão,
cada um trabalha para resguar-
dar o que lhe interessa. Aquele
que tem dinheiro opta, mesmo
que na clandestinidade, por dar
solução ao seu problema. Aque-
les que não têm dinheiro optam
por um nível de aceitação. Mas,
emalgummomento,essassitua-
ções vão conflitar, porque todo
mundo precisa da água”, com-
pleta a promotora.

GUILHERME FERRARI

“Falta gestão”, afirma a

promotora Isabela de Deus

Pareceumexercíciomilitar. Ro-
silene de Jesus sai de casa às 6
horas, anda a pé por mais de
uma hora, se arrasta por baixo
decercasdearamefarpado,pu-
la barrancos de terra para, só
então, chegar a uma represa de
água amarelada, com cheiro
fortedebarro,queéaúnicafon-
te disponível para abastecer oi-
to famílias da comunidade São
Domingos, em Conceição da
Barra. A filha Vitória, que tem
apenas 8 meses de vida, faz to-
doo trajetonocolodamãe. “No
fim do dia, meu pescoço está
duro e minha cesária incha de
tanto fazer força”, conta.
A situação da agricultora de

33anos refletea realidadedevi-
larejos e comunidades mais po-
bres do interior capixaba. Se-
gundo os últimos dados da Pes-
quisaNacionalporAmostragem
(PNAD) do IBGE, 77,3% dessa
população (aproximadamente
150 mil famílias) tomam água
sem tratamento.Quemnão tem
dinheiro para comprar águami-
neraloudecaminhões-pipapre-
cisamatarasedeempoçosecór-
regos sujos, onde corre a sobra
de água de alguns setores da
economia – muitas vezes água
poluída por esgoto ou rejeitos.
Segundo dados da Pastoral

da Terra, organização que mo-
nitora conflitos no campo, essa
parceladapopulaçãotambémé
impedida de ter acesso à água
por causadas barragens e gran-
des represas. “Já viu isso: agri-
cultor passar fome por não ter
água para plantar uma horta?
Aqui, os córregos estão todos
sem água para correr. Muitas

vezes, a única água limpa,
quando tem, é a que está na ge-
ladeira”, desabafa Rosilene.
O líder campesino Altiane

Blandino, o Pipi, de 45 anos,
afirmaqueasqueixasdeproble-
ma de saúde relacionados ao
consumo de água são frequen-
tes no interior de Conceição da
Barra. “Quandonão temdinhei-
ro para comprar água mineral,
temquebeberdoriooudopoço.
Não tem barriga de criança que
aguenta”, diz ele, que continua:
“Antigamente, não precisava de
água tratada na roça. Os rios
eram limpos. Não havia tantas
represas. Agora, não tem outro
jeito. A pouca água que sobra é
escura de tanta poluição”.
Escutando a conversa, o pe-

quenoFernandoPimenta,deape-
nas 9 anos, buscou uma caneca
paramostrar a única água dispo-
nívelparaconsumonacasadesua
avó EldaMaria dos Santos, a Do-
naMiúda.“Osonhodetodacrian-
ça aqui é ver o rio correr cheio e
sempoluição”, dizMiúda.

Rosilene e a filha, Vitória: “rotina militar” em busca de água

somente por parte da PolíciaMili-
tarAmbiental.NaavaliaçãodoMi-
nistérioPúblicoEstadual,afaltade
regras para definir o volume que
cada usuário pode retirar do ma-
nancial éoprincipal causador dos
conflitos.Nomeiorural,osprodu-
tores dizemqueospedidosdeou-
torga chegam a demorar quatro
anosparaserematendidos.Parase
ter uma ideia, apesar de o Estado
tercercade100milimóveisrurais,
durante todo o ano de 2013 ape-
nas 172 outorgas foram emitidas,
número que caiu para 104 em
2014(osdadosde2015nãoestão
fechados).
DeacordocomodiretordePla-

nejamento e Gestão Hídrica da
agência, Antônio de Oliveira Jú-
nior, a utilização e emissão de ou-
torgas estápassandopor redefini-
çõesdecritérios eprocedimentos.
“O objetivo é fazer com que esse
instrumento cumpra sua real fun-
ção, que é de promover a justiça
social.Ouseja, garantir águapara
todos os usos definidos pelos co-
mitêsemcadabaciahidrográficae
contribuirparaasuperaçãodoce-
nário crítico atual, marcado pela
restrita disponibilidade hídrica
frenteàdemandacrescente”, des-
tacaAntônio.
Por meio de nota, a Federação

daAgricultura ePecuária doEsta-
do (FAES) afirma que a outorga,
como instrumento de gestão dos
recursoshídricos,aindanãoalcan-
çou o efeito desejado. “Há um
enorme passivo entre os pedidos
realizados e os analisados/outor-
gados. Passivo este que leva anos
sem uma resposta, o que inviabi-
liza as atividades agropecuárias”.
A entidade aponta ainda que a ir-
rigaçãonãopodesertratadacomo
a grande vilã da escassez e que “a
verdadeira causa da falta de água
noEstado éo fenômenoElNiño”.
AntôniodeOliveira Júniordes-

taca que a condição climática de
seca queoEstadoatravessadesde
oanode2014temexigido“esforço
técnico” redobrado. “A Agerh tem
seempenhadonotrabalhodepla-
nejamento de ações e restrutura-
çãodo sistemahídrico”, justifica.

PEREGRINACAO
NO CAMPO


